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	Capítulo 1

	Responsabilidade pública da política de assistência social em emergências sociais

	


    As emergências sociais são caracterizadas por situações imprevistas e anormais que geram impactos à população e aos territórios, acarretando danos sociais, ambientais e econômicos e ocasionando, na maioria das vezes, situações de desproteção. A assistência social, política pública e direito de todo cidadão que dela necessitar, se organiza por meio do Sistema Único de Assistência Social (Suas) para garantir atendimento às necessidades básicas, especialmente oferecendo proteção social às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade, presentes em situações de emergência e calamidade pública.


    Neste capítulo, além das principais características e definições inerentes às emergências sociais, serão abordadas as responsabilidades, as ações e os papéis a serem planejados e executados pela política de assistência social para essas situações.


    1 Organização da política de assistência social em emergências sociais


    A assistência social, conforme a Lei n. 8.742, de 7 de ­dezembro de 1993 (Lei Orgânica de Assistência Social – Loas), pode ser compreendida como um direito do cidadão e dever do Estado e definida enquanto política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais por meio de ações integradas de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. E adota enquanto funções a proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos.


    Conforme ensina Sposati (2020), a proteção social se traduz em elemento essencial a ser disponibilizado às famílias e aos indivíduos que, diante de alguma circunstância ou momento, foram acometidos por inseguranças resultantes de situações de vulnerabilidade ou violação de ­direitos. Em contextos de emergências sociais, essas inseguranças podem surgir e ganhar proporções sob diversos aspectos e impactos, evidenciando de maneira clara o caráter essencial da política de assistência social.


    1.1 Responsabilidade entre os entes federados


    Em emergências sociais, a política de assistência social, organizada pelos princípios e diretrizes do Suas, deve desempenhar seu papel com a adoção de práticas e procedimentos que visem garantir a proteção social às famílias que venham sofrer consequências da crise enfrentada, especialmente as mais vulneráveis. Essa atuação se encontra alicerçada, principalmente, nas competências atribuídas à União, estados e municípios em seus fundamentos trazidos pela Loas, bem como legislação acessória, editada especialmente para as situações vivenciadas. O compartilhamento de responsabilidades e atuação integrada é fundamental para definir estratégias de prevenção e mitigação de impactos.


    A Loas enumera as competências de cada ente federado, tornando claras a articulação e a atuação conjunta. De acordo com a norma, competem à União a concessão e a manutenção de benefícios, o cofinanciamento para aprimoramento de gestão e ofertas da assistência social, bem como o seu monitoramento e assessoramento aos estados e municípios, além do atendimento às ações de caráter emergencial. De modo semelhante, a lei também atribui aos estados o cofinanciamento para a gestão e ofertas, o monitoramento da política de assistência social e o atendimento às ações assistenciais de emergência. O estímulo, o apoio e a atenção à atuação por meio de associações e consórcios municipais e redes regionais de serviços também fazem parte das responsabilidades dos estados. Já aos municípios, cabem a destinação de recursos para benefícios eventuais e auxílios-natalidade e funeral, ações para enfrentamento da pobreza, execução das ofertas socioassistenciais, além de atender ações assistenciais de caráter emergencial e outras competências previstas.


    Como pode-se observar, embora os papéis sejam distintos entre os entes federativos, o atendimento em emergências sociais é uma atribuição conjunta a ser implementada, complementando a ação entre as três instâncias. Essa atuação deve seguir os mesmos parâmetros, diretrizes e princípios organizacionais do Suas, ressaltando a presença e a responsabilidade pública na organização, a prestação, a manutenção e a avaliação das ofertas executadas pela rede socioassistencial, aspectos necessários para o fortalecimento da política pública de assistência social. Desse modo, a divisão de responsabilidades e competências, combinada com a somatória de atuações conjuntas, é passo primordial a ser observado para garantir a efetividade da política de assistência social diante das emergências sociais, permitindo a correta empregabilidade dos programas e serviços socioassistenciais e, especialmente, a destinação de recursos e manutenção de benefícios, importantes para o restabelecimento dos mínimos sociais.
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    União, estados e municípios (e Distrito Federal), cada qual com seu papel, escopo e capilaridade social, compõem o sistema de estruturação da proteção a ser pensada, ofertada e executada em emergências sociais.


      


      

    




    2 Emergências sociais: caracterização e definições


    Emergências sociais podem ser compreendidas como situações imprevistas que possam causar danos sociais, ambientais e econômicos, muitas vezes desdobradas em sequelas múltiplas. As emergências sociais podem ocorrer por diversas causas, as mais comuns em nosso país são decorrentes de desastres naturais, como secas severas, inundações, vendavais e deslizamentos, e eventos causados pela ação ou atividade humana, como incêndios, contaminações e desmoronamentos. Entre o final de 2019 e início de 2020, o mundo passou a vivenciar uma emergência social provocada pela crise em saúde pública decorrente da pandemia da covid-19 (coronavirus disease 2019), causando inúmeros impactos sociais pela morte de milhares de pessoas e alterações imensuráveis nas relações sociais, de consumo, de trabalho e de vivência em praticamente todos os países.


    Identificar e classificar a ocorrência das emergências é fator importante para definir ações imediatas e de planejamento, sejam de mitigação, sejam de prevenção. A Instrução Normativa n. 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional, “estabelece procedimentos e critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública pelos municípios, estados e pelo Distrito Federal” (BRASIL, 2016). As situações de emergência e de calamidade pública podem ser distinguidas por meio da análise do nível de desastre (níveis I, II e III) da ocorrência, assim definidos pelo documento:


    
      Art. 2o. Quanto à intensidade os desastres são classificados em três níveis:


    
      	nível I – desastres de pequena intensidade


      	nível II – desastres de média intensidade


      	nível III – desastres de grande intensidade

    


      § 1º São desastres de nível I aqueles em que há somente danos humanos consideráveis e que a situação de normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizados em nível local ou complementados com o aporte de recursos estaduais e federais.


      § 2º São desastres de nível II aqueles em que os danos e prejuízos são suportáveis e superáveis pelos governos locais e a situação de normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizados em nível local ou complementados com o aporte de recursos estaduais e federais.


      § 3º São desastres de nível III aqueles em que os danos e prejuízos não são superáveis e suportáveis pelos governos locais e o restabelecimento da situação de normalidade depende da mobilização e da ação coordenada das três esferas de atuação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e, em alguns casos, de ajuda internacional.


      § 4º Os desastres de nível I e II ensejam a decretação de situação de emergência, enquanto os desastres de nível III a de estado de calamidade pública.


      Art. 3º. Os desastres de nível II são caracterizados pela ocorrência de ao menos dois danos, sendo um deles obrigatoriamente danos humanos que importem no prejuízo econômico público ou no prejuízo econômico privado que afetem a capacidade do poder público local em responder e gerenciar a crise instalada.


      Art. 4º. Os desastres de nível III são caracterizados pela concomitância na existência de óbitos, isolamento de população, interrupção de serviços essenciais, interdição ou destruição de unidades habitacionais, danificação ou destruição de instalações públicas prestadoras de serviços essenciais e obras de infraestrutura pública. (BRASIL, 2016)

    


    As diferenças entre a calamidade pública (desastres nível III) e a situa­ção de emergência (desastres de níveis I e II) podem ser pautadas pela intensidade da ocorrência. Enquanto na emergência, apesar de uma situação anormal, os danos são menos graves e reparáveis localmente, a situação de calamidade se caracteriza pelo comprometimento de resposta do governo local, dependendo de mobilização entre as três esferas administrativas (municípios, estados e União).


    Além da correta identificação, tratar a ocorrência de emergências sociais demanda ações de planejamento de duplo grau: na prevenção de ocorrências e na redução de impactos. A prevenção de ocorrências trata, em uma análise inicial, de como os riscos de ocorrência podem ser mensurados e, assim, ser definidas ações para que eles possam ser evitados ou mitigados. Risco, seja social, ambiental, econômico, em saúde ou até mesmo pessoal, pode ser compreendido como a probabilidade da ocorrência de determinado fato que venha a gerar prejuízos. O risco pode ser analiticamente enxergado como produto da combinação ameaça versus vulnerabilidade. Quanto maior a amea­ça e/ou maior a vulnerabilidade, maior a probabilidade de ocorrência de um evento não desejado.
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